PARECER Nº...
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N. 1225, DE 2025
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Guto Zacarias e a Senhora Deputada Letícia Aguiar, o projeto de lei em epígrafe altera a Lei nº 16.111, de 14 de janeiro de 2016, que autoriza o Poder Executivo a liberar recursos para os municípios investirem em segurança, exclusivamente para as guardas municipais, para ampliar seu escopo.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, na 162ª a 166ª Sessões Ordinárias (de 11 a 17/11/2025), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Na presente oportunidade, a proposição vem a esta Colenda Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, cabendo-nos na qualidade de Relator, deliberar sobre a matéria nos termos do artigo 31, § 9º, do Regimento Interno desta Casa de Leis.

Apreciando a matéria, entendemos que o presente projeto de lei merece ser aprovado. Isso porque, a presente proposição visa modernizar e fortalecer as Guardas Civis Municipais, reconhecendo seu papel estratégico na prevenção e repressão à criminalidade, e viabilizar o apoio técnico e financeiro também aos municípios que ainda não possuem Guardas Civis Municipais instituídas, por meio da disponibilização de recursos voltados à integração tecnológica e ao compartilhamento de dados e imagens com a Secretaria da Segurança Pública.

Isso reveste-se de importância estratégica diante do cenário de segurança pública moderna.
A presente iniciativa busca fortalecer a cooperação federativa, promover a eficiência na gestão da segurança pública, contribuindo para a construção de um sistema integrado, inteligente e eficaz de combate à criminalidade e proteção da população paulista.
Ante o exposto, considerando a relevância do tema e tendo em vista que a matéria aqui proposta atende os preceitos constitucionais e regimentais, bem como considerando o interesse público que envolve a matéria, quanto ao mérito, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n. 1225, de 2025.
Sala das Comissões, em
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